
A Portaria n.º 201-B/2017, de 30 de Junho estabelece o procedimento 
para pagamento de dívidas tributárias em fase de cobrança coerciva por 
compensação, por iniciativa do contribuinte, com créditos não tributários 
sobre a administração central directa do Estado, reconhecidos por decisão 
judicial transitada em julgado, que sejam certos, exigíveis e líquidos, ao 
abrigo do artigo 90.º-A do Código de Processo Tributário.

O procedimento tem as seguintes três fases:

Requerimento - O contribuinte, por iniciativa própria, dirige o requerimen-
to, por via electrónica, ao dirigente máximo da Administração Tributária.
A Administração Tributária confirma o cumprimento dos requisitos for-
mais do requerimento para aplicação da suspensão da execução prevista 
no nº 5, do artigo 169º, do Código de Procedimento e Processo Tributário. 

Confirmação - A Administração Tributária notifica, no prazo de 10 dias, o 
organismo identificado no requerimento para, em igual prazo, confirmar o 
montante e respectiva cabimentação do crédito oferecido à compensação.
Caso não haja confirmação, a Administração Tributária notifica o requerente 
do projecto de decisão de indeferimento total ou parcial da compensação, 
nos termos e para os efeitos previstos no artigo 60º da Lei Geral Tributária.

Compensação -  Caso haja cabimentação, a Administração Tributária no-
tifica o organismo que confirmou o crédito para o pagamento do mesmo, 
no prazo de 30 dias a contar da notificação; ou, na ausência de cabimen-
tação, a Administração Tributária notifica a Secretaria-Geral do Ministério 
das Finanças.
Se o pagamento não tiver sido efectuado, a Autoridade Tributária e Adua-
neira comunica-o à Inspecção-Geral das Finanças e à Direcção- Geral do 
Orçamento para os devidos efeitos legais.
O órgão da execução fiscal lavra auto de compensação da dívida tributária.

Entrou em vigor no dia 1 de Julho de 2017.
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